
DOCUMENTAÇÃO 
DIVÓRCIO/DISSOLUÇÃO DE 

UNIÃO ESTÁVEL - COM BENS



DAS PARTES:


DOS DIVORCIANDOS

Cópia autenticada de doc. de identificação com CPF; 

Cópia autenticada da Certidão de Casamento atualizada,  
contendo averbação da separação (se for o caso);

Cópia autenticada da escritura de União estável  
lavrada (se for o caso). 

DOS FILHOS MAIORES E CAPAZES (SE HOUVEREM)

Cópia autenticada das certidões de nascimento.


DO(A) ADVOGADO(A) E REQUERIMENTO/INICIAL

Documento de identificação da OAB;

Qualificação das partes; 

Qualificação completa dos filhos, com data de  
nascimento e idade atual; 

Informação se a divorcianda volta ou não a utilizar 
 o nome de solteira;

Citação de quanto tempo o casal está separado;

Lista dos bens e Plano de partilha;

Qualificação do(a) advogado(a);

Acordos firmados entre as partes;

Informações para contato.


DOS BENS A PARTILHAR:

Matrícula atualizada (30 dias) dos imóveis;

Documento de propriedade dos bens móveis e títulos.

Valores e instituições financeiras onde se encontram.

Inscrição Municipal (carnê IPTU) dos imóveis; 

Quotas de capital social e balancetes dos últimos 3 anos.


CERTIDÕES:

CND Receita Federal do CPF de cada divorciando; 

CND IPTU dos bens imóveis urbanos; 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas;

Certidão de Situação Fiscal emitida pela Sefaz/RS.


54 3286-1003 

54 99664-1003


tabelionato@cartoriozortea.com.br

Horário de Atendimento: 

De segunda a sexta-feira, das 8h30min às 17h30min

Conheça
os nossos
serviços

Aponte a 
câmera do 
seu celular

Certificado do Cadastro de Imóvel Rural;

Certificado do Cadastro Ambiental Rural;

Comprovante de pagamento do ITR dos 
últimos 5 exercícios ou Certidão de 
Quitação da Receita Federal.

SE Imóvel Rural, juntar também:

OBSERVAÇÃO 
As negativas e certidões devem estar dentro da validade, durante todo o processo. Quando não houver prazo de validade 

especificado no documento ou nesta lista, a emissão não poderá ser anterior à 30 dias do encaminhamento.  
Complemento ou substituição de documentos poderá ser solicitada no curso do processo.

Representação por  
Procuração


O comparecimento pessoal das 
partes é dispensável à lavratura de 
escritura pública de separação e 
divórcio consensuais, sendo 
admissível ao(s) separando(s) ou 
ao(s) divorciando(s) se fazer 
representar por mandatário 
constituído, desde que por 
instrumento público com poderes 
especiais, descrição das cláusulas 
essenciais e prazo de validade de 
30 (trinta) dias. 


Fundamentação legal: 
Resolução CNJ 35/2007, Art. 36º


